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PRELIMINAR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  RESTRIÇÃO
CREDITÍCIA.  DESCONTO  DAS  PRESTAÇÕES  PELO
ENTE  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE.
CONDIÇÕES DA AÇÃO. PONDERAÇÃO SOB A ÓTICA
DA  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  VÍNCULO  JURÍDICO
MATERIAL  DECORRENTE  DE  SUPOSTO  ATO
PRATICADO  PELO  MUNICÍPIO.  LEGITIMIDADE
PASSIVA CARACTERIZADA. REJEIÇÃO.

O contexto da petição revela que a demandante imputa
ao apelante a prática de ato ilícito, e essa circunstância
caracteriza a legitimidade do ente estatal  para estar no
polo passivo da demanda. 

MÉRITO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  DESCONTOS  EFETIVADOS  NOS
VENCIMENTOS  DA  AUTORA.  AUSÊNCIA  DE
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DEMONSTRAÇÃO DE QUE HOUVE REPASSE PARA A
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  RESTRIÇÃO
CREDITÍCIA  INDEVIDA.  ATO  ILÍCITO
CARACTERIZADO.  “QUANTUM”  FIXADO.
INOBSERVÂNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
REDUÇÃO  DA  PRESTAÇÃO  INDENIZATÓRIA.
PROVIMENTO PARCIAL.

A inscrição de nome de servidor público em órgão de
proteção  ao  crédito,  em  decorrência  da  ausência  de
repasse pela administração pública do valor descontado
em  folha  para  a  instituição  financeira,  configura  dano
moral passível de indenização, que se consubstancia pela
comprovação  do  próprio  fato,  independentemente  da
prova de resultado material.

A quantificação da prestação indenizatória decorrente de
fato caracterizado como dano moral deve ser arbitrada
com observância dos aspectos repressivo e pedagógico,
que são vetores traçados pela ordem jurídica.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar  e,  no  mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento  parcial  ao
recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Município  de
Campina Grande contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca de Campina Grande nos autos da Ação de Obrigação de
Fazer c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais em face dele
ajuizada por Judicleide Gomes Batista.
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O Juízo a quo julgou procedentes os pedidos, e condenou
o ente estatal  ao pagamento da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais),  a
título  de  danos  morais,  ante  a  restrição  creditícia  do  nome  da  autora
desencadeada  pela  ausência  de  repasse  por  parte  do  ente  estatal  para  a
instituição financeira – Banco BMG S/A.

Argui  o  apelante,  preliminarmente,  ausência  de
legitimidade para estar no polo passivo da relação processual por não ter
enviado o nome da apelada para o órgão de restrição ao crédito.

No mérito, assevera que o ato ilícito não está configurado
ante a demonstração do repasse para o Banco BMG relativo às prestações
descontadas dos servidores público no ano de 2012.

Sustenta  que  não  houve  violação  aos  direitos  da
personalidade,  e  inocorreu  conduta  que  ultrapassa  a  esfera  do  mero
aborrecimento,  motivo  pelo  qual  requer  a  desconstituição  de  prestação
indenizatória ou a redução do “quantum” indenizatório.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedentes os pleitos formulados na exordial.

Intimada f. 208, a apelada deixa transcorrer em aberto o
prazo da resposta, conforme certidão de f. 209.

O Ministério  Público opina pela  rejeição da preliminar
por  ter  o  apelante  concorrido  com  a  configuração  do  evento  danoso,
deixando de se pronunciar no tocante ao mérito.

É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora
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1 – Preliminar

Sustenta o apelante não deter legitimidade para estar no
polo  passivo  da  relação  processual,  aduzindo  que  o  responsável  pela
restrição ao crédito foi o Banco BMG S/A.

Narra  a  demandante  que  teve  seu  nome  inserido  no
banco de dados pelo Banco BMG S/A ante a ausência de repasse das quantias
descontadas do seu vencimento pelo Município de Campina Grande.

Ao  final,  requereu  a  condenação  do  ente  estatal  ao
pagamento dos danos morais.

O  Órgão  judicial  de  origem  deixou  de  enfrentar  as
alegações suscitadas a título de preliminar por se confundirem com o mérito
da demanda.

As condições da ação devem ser analisadas sob a ótica da
teoria da asserção, significando dizer que será feita com respaldo no que foi
especificado pelo  autor  na exordial  abstratamente,  sem analisar  o  mérito,
admitindo-se, em caráter provisório, a veracidade das afirmativas expostas. 

Invocando  os  contornos  da  teoria  acima  mencionada,
decorre do contexto da petição inicial que a relação material em discussão
diz respeito a possível ato ilícito decorrente da inserção indevida no banco de
restrição ao crédito.

Consoante afirma a autora, o seu nome foi enviado para
órgão restritivo, alegando que o Município de Campina Grande descontou
dos  seus  vencimentos  a  prestação  relativa  ao  pagamento  de  empréstimo
consignado e deixou de repassar para a instituição financeira.

Segundo a ordem jurídica vigente,  a  legitimidade para
ser parte na relação processual está configurada quando há identidade entre
os  sujeitos  do  negócio  jurídico  questionado  e  os  agentes  que  estão  no
processo.

No  caso  concreto,  há  coincidência  entre  as  partes  das
relações jurídicas material e processual, desencadeando a caracterização da
legitimidade do ente estatal para estar no polo passivo da demanda.

Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:
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REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  DÉBITO  REFERENTE  AO  SUPOSTO
INADIMPLEMENTO  DE  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO  DESCONTADO  EM  FOLHA DE  PAGAMENTO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DO
MUNICÍPIO  RÉU.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA
ASSERÇÃO.  LEGITIMIDADE  CARACTERIZADA.  CONFUSÃO
ENTRE  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE DA AÇÃO  E  JUÍZO  DE
MÉRITO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  SUPOSTO  REPASSE  DOS
VALORES  DESCONTADOS  À  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. INCLUSÃO INDEVIDA DO
NOME  DA  SERVIDORA  NOS  SERVIÇOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. DEVER DE INDENIZAR
CONFIGURADO. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA
E  DOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DESTE  TJPB.
DESPROVIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
1. A legitimidade, como qualquer outra condição da ação, deve ser
aferida de acordo com a teoria da asserção (in statu assertionis), isto
é, o juízo de admissibilidade da ação deve se adstringir ao que é
afirmado pelo autor na inicial, porquanto o exercício do direito de
ação é autônomo em relação ao direito material discutido. 2. "O ente
público deverá ser responsabilizado pelos danos morais suportados
por  servidor  público,  em  razão  da  omissão  da  edilidade  em
repassar à respectiva instituição financeira os valores descontados
mensalmente,  de  seus  vencimentos".  (TJPB;  APL  0001673-
58.2014.815.0191;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 19.05.2016; Pág. 14) 3. "A
indevida inscrição da servidora pública municipal em cadastro de
maus pagadores pela instituição financeira, em face da malsinada
conduta  da  administração,  implica  dano  moral  in  re  ipsa,
prescindindo-se  da  comprovação  do  abalo  psíquico  ou  da  dor
experimentada,  que  se  presume como exteriorização  do  prejuízo
extrapatrimonial".  (TJCE;  APL  000183351.2012.8.06.0079;  Sétima
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Francisco  Bezerra  Cavalcante;  DJCE
01.06.2016;  Pág.  33).  (Apelação  nº  0002303-31.2014.815.0251,  4ª
Câmara  Especializada  Cível  do  TJPB,  Rel.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira. DJe 18.07.2016).

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
ENTE MUNICIPAL. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM. PARTE A QUEM INCUMBE SUPORTAR O ÔNUS DA
CONDENAÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  PARCELAS  MENSAIS.  DESCONTOS  NOS
VENCIMENTOS  EFETIVADOS.  PODER  PÚBLICO.  REPASSE  À
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  AUSÊNCIA.  INSCRIÇÃO  EM
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CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  COMPROVAÇÃO.
PROVAS  SATISFATÓRIAS.  LESÃO  A DIREITO.  ART.  5º,  XXXV,
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL/88.  DANOS  MATERIAL E  MORAL
CONFIGURADOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  VALOR
PROPORCIONAL  AO  DANO  SOFRIDO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO.  Configura-se  a  legitimidade
passiva  do  ente  municipal  pelos  danos  suportados  pela  parte
autora, quando a efetivação da inscrição de seu nome no Órgão de
Proteção  ao  Crédito  se  operou  em  decorrência  de  ausência  de
repasse da edilidade dos valores descontados mensalmente de seu
salário.  Deverá  ser  o  ente  público  responsabilizado  pelos  danos
materiais e morais suportados por servidora pública, em razão da
omissão  da  edilidade,  em  repassar  à  respectiva  instituição
financeira,  os  valores  descontados  mensalmente,  de  seus
vencimentos, vindo à autora a ser inscrita em cadastro de restrição
ao  crédito  pela  referida  instituição,  com  quem  contraíra
empréstimo. Resta verificado o dever de reparar os danos materiais
e  morais,  quando demonstrados  os  elementos  necessários:  dano,
nexo  de  causalidade  entre  o  ato  ilícito  e  o  resultado  obtido.  O
quantum  indenizatório  deve-se  pautar  na  razoabilidade  e
proporcionalidade,  e  ser  capaz  de  adequar,  na  justa  medida,  a
adversidade suportada, sendo, pois,  compensatório e punitivo ao
mesmo tempo.  (Apelação nº  0000688-31.2009.815.0461,  4ª  Câmara
Cível do TJPB, Rel. Frederico Martinho da Nobrega Coutinho. DJe
10.10.2014).

Portanto, as alegações expostas pelo apelante a título de
prefacial estão incompatíveis em relação ao contexto dos autos.

Em face do exposto, REJEITO A PRELIMINAR.

2 – Mérito

Narra  Judicleide  Gomes  Batista  que  o  seu  nome  foi
inserido no órgão de restrição ao crédito pelo Banco BMG S/A ante ausência
de  repasse  do  pagamento  da  prestação  do  mês  de  dezembro  de  2012
descontada  dos  seus  vencimentos  por  parte  do  Município  de  Campina
Grande.

O Juízo a quo julgou procedentes os pedidos por entender
que  o  ente  municipal  deixou  de  comprovar  a  realização  do  repasse  da
prestação desencadeadora da restrição cadastral.

O apelante assevera que o ato ilícito não está configurado
por  ter  repassado  para  o  Banco  BMG  S/A as  prestações  descontadas  da
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remuneração da apelada, motivo pelo qual requer o provimento do apelo
para julgar improcedentes os pedidos.

Os instrumentos probatórios retratam que a autora teve
seu  nome  inserido  no  banco  de  dados  por  ausência  de  pagamento  da
prestação  do  empréstimo consignado  pertinente  ao  mês  de  dezembro  de
2008.

Por  sua  vez,  o  apelante  não  apresentou  documentos
relativos  ao  repasse  dos  descontos  efetivados  na  remuneração  da  autora
referente ao ano de 2008.

Como  as  parcelas  foram  descontadas,  inocorreu  a
transferência  devida  pelo  ente  municipal,  e  houve  inserção  do  nome  da
apelada no cadastro de proteção ao crédito,  está  configurado o ato  ilícito
praticado pelo apelante.

As  inscrições  indevidas  na  SERASA  caracterizam
conduta ilícita, apta a gerar dano e autorizar o pagamento de indenização
por danos morais “in re ipsa”, tornando-se desnecessária a comprovação do
efetivo prejuízo causado pela conduta ilícita. Veja-se:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  Indenização.  Negativação
indevida  em  cadastros  de  inadimplentes.  Dano  moral.
Configuração  in  re  ipsa. Redução  da  indenização  fixada.
Impossibilidade.  Reexame  de  fatos  e  provas.  Súmula  nº  7/stj.
Divergência.  Não  configurada.  Agravo  em  Recurso  Especial
desprovido. (STJ; AREsp 922.929; Proc. 2016/0131544-0; SP; Terceira
Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 08/06/2016)

Já a conduta de não repassar os valores descontados dos
vencimentos  da  funcionária  pública,  além  de  ser  flagrantemente  ilícita,
implica na responsabilidade do Município inclusive no que diz respeito à
negativação indevida, porque, se fossem regularmente repassados, sequer a
autora  teria  perpassado  pelos  dissabores  decorrentes  da  inserção  de  seu
nome nos cadastros de inadimplentes, sem falar da angústia em saber que as
quantias descontadas não foram devidamente repassadas a quem de direito.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  PARCELAS  MENSAIS.  DESCONTOS  NOS
VENCIMENTOS  EFETIVADOS.  PODER  PÚBLICO.  REPASSE  À
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  AUSÊNCIA.  NEGATIVAÇÃO  DO
NOME DO AUTOR JUNTO AOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. COMPROVAÇÃO. LESÃO A DIREITO. ART. 5º, XXXV,
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL/88.  DANOS  MORAIS
VISLUMBRADOS.  QUANTUM  FIXADO.  OBSERVÂNCIA  AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
RATIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  Restando
devidamente  comprovado  que  o  município  vem  descontando,
mensalmente,  as parcelas referentes ao empréstimo consignado,
deixando,  contudo,  de  repassar  os  valores  ao  banco  credor,
gerando  a  inscrição  do  nome  do  servidor  em  cadastro  de
inadimplentes,  imperioso  se  torna  responsabilizar  a  edilidade
pelos  danos  morais  suportados  pela  parte  autora.  O  quantum
fixado a título de danos morais deve estar em conformidade com os
critérios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  visando  a
atender ao caráter punitivo e pedagógico integrante deste tipo de
reparação, devendo-se, ainda, atentar para que não haja o lucro fácil
do  ofendido,  nem  seja  reduzido  o  montante  indenizatório  a  um
valor  irrisório,  motivo  pelo  qual  mantenho  a  quantia  fixada  na
origem.  (TJPB;  APL  0005437-82.2014.815.0181;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho; DJPB 13/05/2016; Pág. 14)

Conforme precedente deste Tribunal (TJPB; APL 0010259-
98.2014.815.0251;  Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 15/06/2016; Pág. 7):

( … )
O artigo 37, parágrafo único, da CF, orientou-se pela teoria do risco
administrativo, uma vez que prevê a responsabilidade civil objetiva
do ente público em caso de dano causado ao administrado.

Nesse sentido, a responsabilidade do Estado independe de prova do
elemento subjetivo, sendo suficiente a demonstração do dano e do
nexo causal entre a conduta e o dano sofrido pelo administrado.
( … )

Como é fato incontroverso que o ente, após ter debitado
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na folha de  pagamento  da  apelada os  valores  pertinentes  ao empréstimo
celebrado com o Banco BMG S/A, não realizou o repasse na data acordada (o
que  motivou  a  negativação  do  nome  da  autora  em  órgãos  restritivos  de
crédito em razão do inadimplemento), é flagrante sua responsabilidade em
indenizá-la pelo referido dano in re ipsa.

Dito isso, é de se atentar para a finalidade pedagógica da
indenização por dano moral, que tem o fito de impedir a reiteração de prática
socialmente detestável e conceder compensação proporcional ao desconforto
e aflição sofridos pela parte.

Sendo  assim,  entendo  que  o  valor  indenizatório
estipulado em primeiro grau (R$ 10.000,00) se revela inadequado, vez que
acarreta  enriquecimento  ilícito  para  vítima,  considerando  a  remuneração
percebida pela apelada.

Com  essas  considerações, rejeitada  a  preliminar,  no
mérito,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL AO  APELO  para  tão  somente
reduzir a prestação indenizatória para R$ 6.000,00 (seis mil reais).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 06 de
março  de  2018,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Marcos  Cavalcanti.  Participaram  do
julgamento, além desta Relatora e do Presidente, o Exmo. Dr. João Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides. Presente ao julgamento o Exmo. Dr.  Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa-PB, 08 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
          R E L A T O R A
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